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PRELIMINAR. CERCEAMENTO DE DEFESA. DOCUMEN-
TO APRESENTADO EM RAZÕES FINAIS.  PRECLUSÃO. 
AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DA  AUTORA.  PREJUÍZO 
NÃO DEMONSTRADO. INTELIGÊNCIA DO ART. 249, §1º, 
DO CPC. NULIDADE AFASTADA.

- A moderna processualística civil  rejeita raciocínios mera-
mente formalistas, agregando, para isso, o princípio do pre-
juízo ao tema da invalidade. Assim, ainda que inexista a inti-
mação para a apresentação de manifestação acerca dos do-
cumentos  apresentados  pelo  promovido  nas  alegações  fi-
nais, a autora não logrou comprovar prejuízo, atacando, ge-
nericamente, a ocorrência do cerceamento de defesa.  As-
sim, em observância ao disposto no § 1º do art. 249 do CPC 
não há de se falar em nulidade do processo.

-  Não há preclusão quando o documento apresentado em 
destempo, apenas ratifica o fato narrado pela própria recor-
rente, pois se refere à publicação do pedido de exoneração 
da autora, situação incontroversa nos autos.

MATÉRIA PRÉVIA. MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚ-
BLICO.   PROCURADORIA  JURIDICA  INSTADA  A  SE 
PRONUNCIAR.  AUSÊNCIA  SUPRIDA  NO  SEGUNDO 
GRAU. FALTA DE INTERESSE. REJEIÇÃO DO ARTICU-
LADO DE FORMA PREAMBULAR.



- A ausência de manifestação do Ministério Público não de-
monstra prejuízo a parte, pois os autos foram encaminhados
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 à Procuradoria de Justiça, que não apresentou manifesta-
ção sobre o mérito.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMI-
NISTRATIVO. IMPROCEDÊNCIA. PEDIDO DE EXONERA-
ÇÃO. ALEGAÇÃO DE TRANSTORNOS MENTAIS TRAN-
SITÓRIOS. NULIDADE. PLEITO DE REINTEGRAÇÃO. IM-
POSSIBILIDADE. INCAPACIDADE CIVIL NÃO CONFIGU-
RADA. VALIDADE DO DESLIGAMENTO DO ÓRGÃO PÚ-
BLICO.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.  SÚPLICA APE-
LATÓRIA DESPROVIDA

- Não há vício da vontade a macular o ato administrativo de 
exoneração a pedido, quando a servidora não se desincum-
be de provar que carecia de discernimento mental quando 
assinou o pedido de exoneração.

- As alegações trazidas pela recorrente não tem o condão de 
tornar o ato de exoneração ilegal, pois inexiste qualquer do-
cumento produzido por médico psiquiatra, capaz de atestar a 
insanidade alegada pela autora, destacando que apenas o 
citado profissional especialista teria a competência em averi-
guar referida capacidade mental.

- Um provável arrependimento da promovente não poderia 
gerar a invalidade do ato, que, por sua vez, não apresentou 
violação a nenhum de seus requisitos formadores.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  por unanimidade, REJEITAR A PRELIMINAR. NO MÉRITO, POR IGUAL VO-
VOTAÇÃO, DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível proposta por Lusinete Dário da Silva em irresig-

nação à sentença (fls. 126/130) que julgou improcedente os pedidos formulados em face 

do Município de Vieirópolis nos autos da Ação Anulatória de Ato Administrativo de Exone-

ração c/c Condenação em Reintegração de Cargo e Pagamento de Vencimentos Atrasa-

dos.
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Em suas razões (fls.134/143), a apelante suscitou, preliminarmente, o cerce-

amento de defesa,  sustentando que o decreto sentencial  se embasou em documento 

apresentado apenas nas alegações finais, configurando, segundo ela, a preclusão consu-

mativa. Aclamou, ainda, a nulidade da sentença ante ausência de apreciação de interven-

ção do Ministério Público.

 No mérito, argumentou que merece reforma o  decisum monocrático, pois 

não se coaduna com as provas colhidas dos autos, porquanto restou demonstrado que na 

época do pedido de exoneração a autora estava em estado de alienação mental, visto 

que passava por transtornos psicológicos, tratando-se, portanto, de ato inválido.

Por fim, pugna pela anulação da decisão atacada ou pelo acolhimento do 

presente apelo, para julgar procedente os pedidos formulados na exordial.

Contrarrazões apresentadas às fls. 145/157.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça lançou parecer sem pro-

nunciamento acerca do mérito, tendo em vista a ausência de interesse público primário 

(fls. 164/165).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, necessário examinar as matérias prévias suscitadas pela recor-

rente.

DO CERCEAMENTO DE DEFESA

A apelante, preliminarmente, insurgiu-se contra a sentença de primeiro grau, 

alegando a ocorrência de violação ao princípio do contraditório e da ampla defesa, por 

não ter tido oportunidade de se manifestar acerca dos documentos juntados aos autos em 

alegações finais.
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Sem razão a suplicante.

Analisando detidamente o apelo, constato que, no tocante ao mérito, a ape-

lante nenhuma impugnação faz ao acervo probatório trazido ao processo e se conclui que 

se nada alegou neste ensejo, de maneira que, também, não teria o que objetar no primei-

ro grau.

Ademais, a apelante não logrou comprovar prejuízo com as alusões a falta 

de intimação para se manifestar e a preclusão da prova. Isto porque sustentou, generica-

mente, ter havido cerceamento de defesa, fato a impedir a declaração de nulidade do pro-

cesso, em observância ao disposto no § 1º do art. 249 do CPC.

Registre-se, ainda, que o documento em destaque, apenas ratifica o fato 

narrado pela própria recorrente, pois se refere a publicação do pedido de exoneração da 

autora, situação incontroversa nos autos.

A respeito do tema afeto a nulidade processual, o julgado proveniente do Su-

perior Tribunal de Justiça:

JUNTADA DE DOCUMENTOS NOVOS - FALTA DE INTIMAÇÃO 
DA PARTE CONTRÁRIA - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO - NULIDADE - DESNECESSIDADE. 
1. A declaração da nulidade dos atos processuais depende da de-
monstração da existência de prejuízo à parte interessada, confor-
me dispõe o art. 249, §1º, do CPC, in verbis: 'O ato não se repetirá 
nem se lhe suprirá a falta quando não prejudicar a parte'. Assim, 
não há nulidade se não estiver demonstrado o prejuízo. É o que 
sintetiza o princípio pas de nullité, sans grief. 

2. A Recorrente não demonstrou a ocorrência de prejuízo causado 
pela juntada de documentos novos, portanto, não há falar em nuli-
dade (Resp n.  725984/PR,  rel.  Min.  Humberto  Martins,  j.  12-9-
2006).

Não há, portanto, cerceamento de defesa, em decorrência, afastando-se a 

preliminar de nulidade suscitada.
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DA AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO MINISTERIAL

A proemial de nulidade processual por falta de intervenção do Ministério Pú-

blico, deve ser afastada, pois não houve qualquer prejuízo para a parte, visto que os au-

tos foram devidamente encaminhados à Procuradoria-Geral de Justiça que deixou de se 

manifestar sobre o mérito diante da sua desnecessidade. 

Com efeito, é sabido que a não intervenção do Ministério Público durante a 

tramitação do processo no Juízo a quo é de se considerar suprida quando oportunizada a 

manifestação desse órgão em Segundo Grau de Jurisdição.

Na atual fase, o processo foi encaminhado ao Órgão Ministerial, que lançou 

parecer sem pronunciamento acerca do mérito, tendo em vista a ausência de interesse 

público primário -  (fls. 164/165), diga novamente por relevante.

Por conseguinte, cumpre rejeitar a preliminar articulada, diante da irrazoabili-

dade da pretensão.

MÉRITO

A apelante busca a reforma da sentença, sob o argumento de que restou 

comprovada a ilegalidade do ato administrativo que a exonerou de seu cargo, defendendo 

que carreou provas hábeis a demonstrar sua incapacidade mental à época do pedido de 

dispensa definitiva, sendo, portanto, eximido de legalidade. 

Assim, o cerne nuclear da contenda consiste em averiguar se a promovente 

demonstrou a ausência de discernimento no momento em que pleiteou a sua saída defini-

tiva do quadro dos servidores públicos da edilidade promovida.

Pois bem. Esmiuçando detidamente o caderno processual, vê-se que as ale-

gações trazidas pela recorrente não tem o condão de tornar o ato de exoneração ilegal, 

pois inexiste qualquer documento produzido por médico psiquiatra, capaz de atestar a in-
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sanidade alegada pela autora, destacando que apenas o citado profissional especialista 

teria a competência em averiguar referida capacidade mental. 

A título de melhor esclarecimento dos fatos, transcrevo passagem da sen-

tença (fls. 128/130) prolatada pelo Juiz de primeiro grau, haja vista o ilustre Magistrado ter 

abordado com percuciência o âmago da lide posta em juízo, conforme se observa abaixo:

“Quanto ao argumento da demandante de que o termo de desis-
tência do cargo foi assinado quando a mesma estava passando  
por transtornos mentais, qual seja, estado de depressão, tem-se  
que apesar de todos os dados coletados, não há como comprovar  
que ela estivesse em estado de alienação mental ao tempo dos  
fatos. Dizer que a Sra. Lusinete estava em fase depressiva é uma 
alegação insuficiente para caracterizar, do ponto de vista técnico,  
o estado psicológico pretérito que originou a assinatura do citado 
termo.

Com efeito, faz-se necessário esclarecer que o deficit na capaci-
dade para discernir  não é sinônimo de erro na tomada de de-
cisões e tampouco de nulidade de todas as decisões prejudiciais.  
Note que se assim fosse, todas as decisões tomadas sob emo-
ções irritadiças ou sob a tonalidade de alma melancólica não teri-
am validade legal.

O caso em testilha seria diferente, se a autora, à época dos fatos,  
tivesse comprovado que o seu estado depressivo era num grau 
de pertubação que seus médicos sentissem a necessidade de in-
dicar um tratamento mais sério, a tal ponto de que fosse preciso a  
família tomar providências legais neste sentido. Assim, difícil, nes-
te contexto, considerar que a autora não tivesse consciência dos  
efeitos do pedido de exoneração.

Mais árduo ainda é considerar as opiniões de pessoas suas co-
nhecidas, como as testemunhas ouvidas em juízo as fls, 111/113,  
quanto à possível incapacidade psíquica da promovente, vez que  
inexiste nos autos laudos de médicos especialista atestando que 
a autora naquela época da assinatura do termo de desistência  
não tivesse o necessário discernimento para compreender o cará-
ter dos atos praticados, razão pela qual os relatos testemunhais  
restam desprovidos de confirmação por outras provas.

Nessa esteira, verifica-se claramente que a testemunha ouvida à  
fl. 113 disse que a promovente, embora estivesse supostamente  
passando  por  problemas  psicológicos,  trabalhava  normalmente,  
razão pela qual não há como crer que a requerente não entendia  
os atos praticados à época. (…)
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o que se vislumbra no presente caso, foi o simples arrependimen-
to de uma decisão que a autora tomou sem pensar em suas con-
sequências.

Enfim, o sucesso desta demanda reclamaria uma prova ro-
busta, mormente ante as delicadas consequências da proce-
dência  do pedido.  Frise-se que os atos jurídicos se presu-
mem livres. O oposto, por inusitado, reclama prova conclusi-
va.” Grifo nosso.

Outrossim, conforme fundamentado na sentença combatida, a autora não 

apresentou prova robusta capaz de sedimentar os argumentos trazidos em suas razões 

recursais, porquanto o parecer de fls. 11/12, assinado por psicóloga do CRAS – Centro de 

Referência da Assistência Social, só foi produzido em 14 de dezembro de 2010, tratando-

se de documento que apenas narra o acompanhamento realizado no período pelo órgão à 

insurgente, de maneira que carece de caráter conclusivo, ou seja, de afirmação profissio-

nal acerca da insanidade da autora em praticar o ato combatido, além de não ter sido pro -

duzido por médico especialista (psiquiatra).

 

 As decisões dos Tribunais Pátrios seguem o mesmo posicionamento, con-

forme se observa a seguir:

  
DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. APE-
LAÇÃO.  SERVIDOR PÚBLICO.  EXONERAÇÃO DO CARGO A  
PEDIDO.  PRETENSÃO  DE REINTEGRAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE 
COAÇÃO. AÇÃO EM QUE NÃO SE PEDE A ANULAÇÃO DO PE-
DIDO DE EXONERAÇÃO. ATO VÁLIDO. PRÉVIO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO. INEXIGÊN-
CIA. RECURSO DESPROVIDO. O processo administrativo visa 
assegurar a ampla defesa e o contraditório, logo, ele tem como  
pressuposto um conflito de interesses entre as partes, o que não  
ocorre quando o servidor é exonerado do cargo a pedido. Se há  
um ato do servidor requerendo a exoneração do cargo público, e  
este ato jurídico, apesar da alegação de coação, não foi anulado,  
deve ser julgada improcedente a ação em que se pretende o re-
torno ao serviço público, tendo em vista que a Lei não contempla  
a hipótese de arrependimento. (TJMG; APCV 1.0342.11.003139-
6/001;  Rel.  Des.  José  Carlos  Moreira  Diniz;  Julg.  06/02/2014;  
DJEMG 12/02/2014)

ATO ADMINISTRATIVO. Pedido de anulação do ato de exonera-
ção. Reintegração. Exoneração a pedido. Licença médica. Incapa-
cidade civil não configurada. Ato de exoneração válido. Sentença 
improcedente. Manutenção. Recurso não provido. (TJ-SP - APL:  
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994020407017 SP , Relator: Paulo Galizia, Data de Julgamento:  
08/02/2010, 10ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação:  
24/02/2010)

AÇÃO ORDINÁRIA -  Anulação do ato de exoneração e conse-
qüente reintegração às funções - Pedido de exoneração, formula-
do pela autora de maneira voluntária - Ato plenamente válido e  
eficaz ? Inexistência de assédio moral - Ausência de comprova-
ção tanto de comprometimento da capacidade de entender o que 
se passava quanto  da capacidade  de determinar-se de acordo  
com esse entendimento - Inocorrência de danos morais ou materi-
ais  ?  Sentença  mantida  -Recurso  improvido.  (TJ-SP  -  APL:  
6141023820088260053 SP 0614102-38.2008.8.26.0053, Relator: 
Luiz  Sérgio  Fernandes  de  Souza,  Data  de  Julgamento:  
05/11/2012,  7ª Câmara de Direito  Público,  Data de Publicação:  
27/11/2012)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ANULATÓRIA  E  DE  COBRANÇA.  
"RECLAMATÓRIA  TRABALHISTA".  EX-SERVIDORA  PÚBLICA 
MUNICIPAL. ANULAÇÃO DO PEDIDO DE EXONERAÇÃO COM 
REINTEGRAÇÃO  NO  SERVIÇO  PÚBLICO  E  COBRANÇA  DE 
HORAS EXTRAS E OUTROS. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊN-
CIA DE PROVA DE VÍCIO DE VONTADE. Não há vício da vonta-
de a macular o ato administrativo de exoneração a pedido, quan-
do a servidora não se desincumbe de provar que foi induzida a  
assinar o pedido de exoneração quando apenas queria ser trans-
ferida de local de trabalho. COBRANÇA DE VERBAS. PRETEN-
SÃO DE COBRAR HORAS EXTRAS EXCEDENTES DA OITAVA 
DIÁRIA  E  DAS  QUARENTA  E  QUATRO  HORAS  SEMANAIS  
PREVISTAS.  IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE COMPROVA-
ÇÃO DELAS. ÔNUS QUE CABIA A AUTORA. ARTIGO 333, I, DO  
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Não há que se falar em horas  
extras quando ausente qualquer comprovação de que as mesmas 
são devidas. DESPROVIMENTO DO APELO DA AUTORA. APE-
LO  DO  MUNICÍPIO.  LABOR  ESPORÁDICO  AOS  SÁBADOS.  
PROVA DO PAGAMENTO PELA MUNICIPALIDADE A TÍTULO 
DE HORA EXTRA. Contra cheque e Ficha Financeira Anual do  
Município corroboram a alegação do réu de que as horas extras,  
quando devidas, são pagas. PROVIMENTO. ÔNUS DA SUCUM-
BÊNCIA.  REDIRECIONAMENTO.  RECURSO  DA  AUTORA  -  
DESPROVIMENTO. RECURSO DO MUNICÍPIO - PROVIMENTO  
PARA AFASTAR A CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DAS HO-
RAS EXTRAS, COM ADEQUAÇÃO DA VERBA DE SUCUMBÊN-
CIA.  (TJ-PR,  Relator:  Cunha  Ribas,  Data  de  Julgamento:  
23/02/2010, 2ª Câmara Cível)

Com efeito, o que se mostra é um provável arrependimento da autora, e, 

como tal, não poderia gerar a invalidade do ato, que, por sua vez não apresentou violação 

a nenhum de seus requisitos formadores.
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Com base nessas considerações, REJEITO AS PRELIMINARES SUSCI-
TADAS e DESPROVEJO O RECURSO APELATÓRIO, para manter a sentença ver-
gastada em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de Albuquerque. Participaram do julgamento, além deste relator, a Exmª. Srª Drª Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada em substituição ao Exmo. Des. Leandro dos Santos) 
e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão o Procurador de Justiça Amadeus Lopes Ferreira. 

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pes-
soa, 12 de agosto de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
                                              RELATOR 
J13/RJ08
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